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RESOLUÇÃO N° 16, DE 12 DE JULHO DE 2012 

  

CRIA, O REGULAMENTO DA CORREGEDORIA-GERAL DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

  

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais previstas no artigo 1.°, parágrafo 

único da Lei Estadual n° 2.423, de 10 de dezembro de 1996 (Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas), que estabelece a competência do 

Tribunal para expedir atos e instruções normativas sobre matéria de 

suas atribuições, cria o Regulamento da Corregedoria-Geral, que 

obedecerá às normas a seguir expostas: 

  

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º – A Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas, no exercício da sua competência regimental e atribuições de 

fiscalização e correição, tem por objetivo principal, auxiliar o 

Conselheiro-Presidente nas suas funções de fiscalização e supervisão das 

atividades administrativas e de controle externo e será coordenada e 

supervisionada pelo Conselheiro Corregedor-Geral, nos termos da Lei n. 

2.423/1996 e as suas funções serão orientadas pelo que prevê a 

Resolução 04/2002 (Regimento Interno). 

Art. 2º – O Corregedor-Geral será substituído em suas ausências e 

impedimentos, pelo Conselheiro mais antigo. 

Art. 3º – A Corregedoria-Geral exercerá serviços técnicos e 
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administrativos. 

§ 1º – Os serviços técnicos compreenderão: as inspeções, correições, 

trabalhos de estudo e pesquisa, exame dos processos, análise de 

documentação,  fiscalização quanto ao cumprimento das deliberações do 

Tribunal que se encontram pendentes de execução, o acompanhamento 

e apresentação de  Relatório dos processos administrativos envolvendo 

servidores em suas mais diversas situações, tais como, respondendo a 

inquéritos administrativos internos e criminais e/ou encontram-se 

cumprindo alguma penalidade aplicada; quais servidores retardam, sem 

justificativa, a instrução e o exame dos processos; quais servidores 

estão, ilegalmente, acumulando cargos, empregos e funções públicas; 

§ 2o – Os serviços administrativos envolverão os trabalhos de 

expediente, comunicação, arquivo, pessoal, digitação e demais 

atividades correlatas. 

CAPITULO II 

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

SEÇÃOI COMPOSIÇÃO 

Art. 4°  –  Além do Corregedor-Geral, a Corregedoria-Geral  será 

composta por: 

I    – Um Auditor; 

II    – Um Chefe de Gabinete; 

III-    Dois Assessores de Corregedoria; e 

IV-    Dois Assistentes de Corregedoria; 

Art. 5o – O Chefe de Gabinete de Corregedoria, com o auxílio dos 

demais servidores lotados na Corregedoria-Geral, aos quais poderá 

delegar tarefas, cabe: 

I    – preparar o expediente a ser despachado pelo Corregedor-Geral; 

II    – organizar e manter em dia o arquivo do órgão; 

III    –

   executar   as   atividades    necessárias   ao   funcionamento    da 
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Corregedoria-Geral; 

IV – elaborar e digitar a correspondência, informações, relatórios e 

outros expedientes administrativos e técnicos da Corregedoria-Geral;  

V-    executar outras atividades correlatas que lhe sejam delegadas pela 

autoridade competente. 

VI-    programar, organizar, orientar, executar e registrar as inspeções e 

correições realizadas nos Órgãos e Departamentos sujeitos à ação 

fiscalizadora da Corregedoria-Geral; 

VII-    providenciar a remessa de todos os processos depois de 

analisados, ao Corregedor-Geral; 

VIII    – assessorar o Corregedor-Geral, sugerindo a adoção de 

implantação de normas, medidas e procedimentos que visem ao 

aperfeiçoamento dos serviços sob sua responsabilidade; 

IX    – executar outras atividades inerentes às suas atribuições. 

  

Parágrafo único – O Chefe de Gabinete poderá delegar algumas das 

atividades previstas nos incisos deste artigo aos servidores indicados nos 

incisos III e IV do artigo anterior. 

 

SEÇÃO II 

DOS ATOS DO CORREGEDOR-GERAL 

Art. 6o – Os atos do Conselheiro Corregedor-Geral serão praticados: 

I    – por meio de despachos, ofícios, memorandos ou portarias, pelas 

quais ordene qualquer ato ou diligência; 

II    – através de cotas marginais, em que faça simples advertência ou 

censura; 

III    – mediante provimento para instruir, no âmbito do Tribunal, em 

todos os níveis, autoridades e funcionários do Tribunal de Contas para 
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evitar ilegalidade, emendar erros e coibir abusos. 

  

SEÇÃO III  

DAS CORREIÇÕES – FORMAS E PRAZOS 

Art. 7º – Serão submetidos à correição:  

I – todos os processos relativos ao controle externo; 

II    – todos os processos administrativos pertinentes a servidores do 

Tribunal; 

III    – todos os livros, registros, fichas, papéis, arquivos, material 

permanente e de consumo usados pelos servidores e funcionários do 

Tribunal. 

Art. 8º- Nas correições permanentes ou periódicas, ordinárias ou 

extraordinárias, gerais ou parciais, serão verificadas: a regularidade dos 

serviços, a observância rigorosa dos prazos, do Regimento Interno e dos 

atos do Presidente do Tribunal. 

Art. 9o – O início da correição será anunciado mediante ofício que 

mencionará dia, hora e local da audiência geral de abertura, à qual 

deverão comparecer todos os funcionários que lhe estejam sujeitos. 

§ 1o – O funcionário que. notificado, deixar de comparecer, sem justa 

causa, à audiência de correição, incorrerá em falta, podendo receber 

punição a ser aplicada, por sugestão do Corregedor-Geral. 

§ 2o – Enquanto durar a correição, os que se sentirem agravados pelas 

autoridades a que se encontrarem subordinados apresentarão, 

querendo, suas queixas e reclamações. 

§ 3o – As reclamações e queixas verbais serão reduzidas a termo. 

§ 4o – O ofício será remetido à autoridade máxima da unidade que 

sofrerá os trabalhos correcionais para que este organize a lista de 

chamada dos funcionários. 

Art. 10 – Na audiência de encerramento da correição, presentes as 

pessoas a ela sujeitas, o Conselheiro Corregedor-Geral publicará suas 
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cotas, despachos ou provimentos. 

Art. 11 – Os despachos proferidos pelo Conselheiro Corregedor-Geral, 

nos autos sujeitos a correições, serão lançados, em resumo, na ata, 

transcrevendo-se, porém. integralmente, os provimentos. 

Art. 12 – Encerrada a correição, o Conselheiro Corregedor-Geral 

remeterá cópia dos provimentos ao Presidente do Tribunal, ao 

Secretário-Geral, ao Coordenador competente e ao dirigente do órgão 

em que foi realizada a correição.  

Art. 13 – No prazo de dez (10) dias, o Conselheiro Corregedor fará 

publicar, no Diário Oficial Eletrônico, resumo dos provimentos relativos a 

servidores;  

Art. 14 – Na correição será verificado se os servidores a ela submetidos 

são assíduos e diligentes; se têm bom comportamento público, não 

praticando, no exercício de suas funções, ou fora delas, faltas que 

comprometam o prestígio e a dignidade do cargo; se cometem erros de 

ofício, denotando incapacidade ou desídia. 

Art. 15 – A correição de cada Órgão começará mediante verificação 

prioritária dos processos e documentos relativos ao exercício em curso, 

sem prejuízo da apreciação dos de anos anteriores, se isso for julgado 

conveniente pelo Conselheiro Corregedor-Geral. 

  

Parágrafo Único – Nas correições subsequentes, será verificado o 

cumprimento dos provimentos e despachos da correição anterior em 

cada processo remanescente. 

Art. 16 – Da correição que resultar atribuição de irregularidades a 

servidores, caberá defesa no prazo de dez (10) dias, a contar do 

conhecimento dado às partes. 

Art. 17-O Conselheiro Corregedor-Geral emitirá relatório nos processos 

disciplinares, sem prejuízo do relatório do sindicante ou comissão 

processante. 
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CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18 – Os Diretores de Departamento, Secretários e Chefes de 

Gabinetes enviarão, mensalmente à Corregedoria-Geral, relação com o 

visto do Coordenador competente, dos processos distribuídos, dos 

conclusos e dos que estiverem em andamento. 

Parágrafo Único – A relação de que trata este artigo será enviada até o 

dia dez (10) do mês seguinte. 

Art. 19 – A Corregedoria fará publicar no Diário Oficial Eletrónico, ao 

final de cada semestre, relatório dos processos distribuídos e julgados, 

por Conselheiro e Auditores. 

Art. 20 – Ao término das correições realizadas, a Corregedoria-Geral 

apresentará relatórios circunstanciados, assim como apresentará, ao 

final de cada semestre, relatório de produtividade.   

Art. 21 – Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

 


